
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.896 - MG (2019/0275249-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HOMERO DE SOUZA 
ADVOGADO : JULIANO PROBST SENA E OUTRO(S) - MG112381 
AGRAVADO  : RIO BRANCO ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO ANDRADE MESTIERI E OUTRO(S) - MG083190 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial, interposto por 

HOMERO DE SOUZA, fundado no art. 105, III, alínea "a" da Constituição Federal, em 

face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 

ementado (fl. 227):

APELAÇÃO - INDENIZAÇÃO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - 
PRESUNÇÃO DE MISERABILIDADE - SUBSISTÊNCIA - 
PRESUNÇÃO RELATIVA - AVERIGUAÇÃO DA CAPACIDADE 
ECONÔMICA PELO JUIZ - DEVER - CONSTATAÇÃO - 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO APENAS NESTA HIPÓTESE 
- INDEFERIMENTO DE PROVAS - MEDIDA INÚTIL - 
CERCEAMENTO DE DEFESA - AUSÊNCIA - SENTENÇA - 
APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DE CONVENCIMENTO - 
DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO - VALIDADE FORMAL DO ATO.
A presunção de miserabilidade conferida por lei ao requerente de 
assistência judiciária é relativa, devendo o juiz averiguar a 
existência de elementos objetivos nos autos que possam apontar a 
capacidade econômica do pleiteante de arcar com as despesas 
processuais sem prejuízo de sua subsistência e somente indeferir o 
benefício nesta hipótese.
Inexiste cerceamento de defesa na negativa de produção de provas 
inúteis ao deslinde do conflito. 
A decisão proferida com a devida apresentação das razões que 
contribuíram para formação do convencimento do juiz é 
formalmente perfeita.

Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados às fls. 322/326.

Nas razões do recurso especial, a agravante alega violação aos arts. 446 do 

CPC/15; 167, II, e 169 do CC. Para tanto, sustenta, em síntese, que: (i) "o TJMG 

equivocou-se em aplicar o prazo prescricional de 03 anos para o caso em tela, uma vez 

que a jurisprudência do STJ deixou claro que o prazo para reparação contratual é de 
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10 (dez) anos" - (fl. 337); (ii) "o recorrente está sendo cerceado no seu direito de defesa 

impedindo de produzir provas a seu favor capazes de afastar a incidência da 

prescrição" - (fl. 342).

É o relatório.

Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 3 do Plenário do STJ: "Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC".

Quanto à tese de que o prazo de prescrição aplicável à hipótese seria 

decenal, verifica-se que tal fundamentação não foi apreciada pelo Tribunal a quo, tampouco 

foi a respectiva matéria suscitada nos embargos de declaração opostos às fls. 288/294. 

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das 

Súmulas 282 e 356 do STF.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE 
COBRANÇA DE VALORES CONJUGADA COM REVISIONAL 
DE CONTRATO E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
DOCUMENTOS NÃO JUNTADOS NA INICIAL. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. 
SÚMULA Nº 282/STF.
1. A análise da existência de documentos na exordial que 
comprovariam a relação jurídica entre as partes não pode ser 
realizada por esta Corte, porquanto demandaria reexame 
fático, inviável neste momento processual, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. Os argumentos de que a ação não poderia ter sido extinta de 
ofício por inépcia da inicial e de que o tribunal estadual deveria 
ter dado oportunidade à parte de emendar a exordial não foram 
debatidos na origem, tampouco foram arguidos nos embargos 
de declaração opostos naquela Corte, o que torna inviável o 
conhecimento pelo STJ, haja vista a ausência de 
prequestionamento - Súmula nº 282/STF.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 643.547/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, 
DJe 01/08/2017)"
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Ademais, no tocante à alegação de cerceamento de defesa ante o 

indeferimento da produção da prova testemunhal, nota-se que a Corte de origem, com base 

no lastro probatório colacionado aos autos e no convencimento motivado do juiz, confirmou 

a prescindibilidade da mesma, pois os elementos constantes na lide já seriam suficientes para 

a solução da controvérsia, conforme se denota do trecho do acórdão a seguir (fls. 280/281):

O apelante também visa a anulação do feito fundado na alegação 
de cerceamento de defesa, consubstanciado na ausência de 
oportunidade para produção de prova testemunhal.
 O exercício do direito de defesa não é absoluto, encontrando 
limites estabelecidos em lei, restrições estas que ao invés de 
acarretarem infração a princípios constitucionais, ensejam seu 
equilíbrio, promovendo a jurisdição em consonância com o devido 
processo legal.
A produção de provas é orientada à demonstração dos fatos 
alegados pelas partes no processo. Consiste em ferramenta 
destinada ao juiz, com finalidade precipua de propiciar a formação 
de seu convencimento para a devida solução da controvérsia 
deduzida em juízo.
Não obstante se reconheça a prerrogativa das partes de 
produzirem provas para a comprovação de suas alegações, 
cumpre ressalvar que o exercício de tal direito não é absoluto, 
sendo limitado aos meios de prova admitidos em lei, bem como aos 
momentos adequados para o requerimento e sua produção, sendo 
ainda sua realização condicionada à constatação de relevância e 
pertinência para prova requerida.
Cumpre notar que ao juiz cabe o direcionamento da instrução do 
processo, determinando as diligências a serem realizadas para a 
devida formação de seu convencimento, sendo seu dever indeferir 
medidas protelatórias ou inúteis à sua convicção quanto à lide 
deduzida em juízo, consoante acentua o art. 370 do CPC, ora 
reproduzido:
.(...)
Neste contexto, a inutilidade da prova solicitada para a solução 
lide não acarreta o cerceamento de defesa, sendo a dispensa de tal 
instrução um dever do juiz para a promoção célere do andamento 
processual, eliminando-se atos imprestáveis à devida composição 
do litígio.

Ocorre que o acórdão recorrido está em consonância com o posicionamento 

desta Corte de Justiça acerca da inexistência de cerceamento de defesa quando há o 
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indeferimento da produção de provas consideradas inúteis ou protelatórias pelo juízo, em 

observância ao princípio da eficiência processual.

Sobre o tema, colacionam-se as seguintes ementas:

RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO E 
COBRANÇA MOVIDA POR SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
CONTRA EX-SÓCIO ADMINISTRADOR. EMPRÉSTIMOS E 
DESPESAS IRREGULARES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO VERIFICADO. COMPROVAÇÃO DOS FATOS 
CONTROVERTIDOS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISTRIBUIÇÃO DA 
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Ação ajuizada em 20/9/2013. Recursos especiais interpostos em 
27/1/2017 e 9/2/2017. Autos conclusos ao Gabinete da Relatora em 
10/9/2018.
2. O propósito recursal é verificar se houve negativa de prestação 
jurisdicional, cerceamento de defesa e afronta ao princípio da 
correlação, bem como se há comprovação dos fatos narrados na 
inicial e se a distribuição da sucumbência foi feita de forma 
proporcional pelo acórdão recorrido.
3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação adequada, tendo 
os julgadores reconhecido, à unanimidade, com base em ampla 
incursão no acervo probatório dos autos, a obrigação do 
recorrente em restituir os valores ali elencados. Ausência de 
violação ao art. 489 do CPC/15.
4. Não há nulidade processual quando o Tribunal julga 
integralmente a lide e soluciona a controvérsia em conformidade 
com o que lhe foi apresentado. O julgador não é obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa de suas teses, devendo, apenas, enfrentar a demanda 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução. Precedente.
5. O entendimento consolidado do STJ acerca da interpretação 
do conteúdo normativo dos arts. 130 e 131 do CPC/73 (arts. 370 e 
371 do CPC/15) aponta no sentido que compete ao juiz a direção 
da instrução probatória, apreciando livremente as provas 
produzidas a fim de formar a sua convicção, não havendo que se 
falar na violação desses dispositivos legais quando o juiz, 
sopesando todo o conjunto probatório produzido e carreado aos 
autos, julga a causa em sentido oposto ao pretendido pela parte, 
como no particular. Precedente.
(...)
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(REsp 1837445/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019) - 
grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AMPLIAÇÃO 
DE REDE ELÉTRICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE TODAS AS PROVAS DOS AUTOS. 
INEXISTÊNCIA. LIVRE CONVICÇÃO. REEXAME DE 
CONTRATO E DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "O CPC/2015 manteve em sua sistemática o princípio da 
persuasão racional ou do livre convencimento motivado - 
adotado pela norma adjetiva revogada (arts. 130 e 131 do 
CPC/1973) -, conforme o disposto nos seus arts. 370 e 371, 
segundo os quais compete ao juiz a direção da instrução 
probatória, apreciando livremente as provas produzidas nos 
autos, a fim de formar a sua convicção acerca da controvérsia 
submetida a sua apreciação, desde que devidamente 
fundamentada, não havendo que se falar na violação desses 
dispositivos legais quando o juiz, sopesando todo o conjunto 
probatório produzido e carreado ao feito, julga a causa em 
sentido oposto ao pretendido pela parte, como no caso dos autos" 
(AgInt no REsp n. 1.784.052/CE, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/6/2019, DJe 25/6/2019). 
2. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento de contrato e do contexto fático dos autos 
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou o contrato e as 
provas contidas no processo para concluir pela inexistência de 
prejuízo causado pela parte recorrida. Alterar esse entendimento 
demandaria reexame do conjunto probatório do feito, vedado em 
recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1263615/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 
30/09/2019) - grifou-se.

Observa-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, atraindo o óbice da Súmula 83 do STJ, aplicável tanto a alínea a 

quanto a alínea c do permissivo constitucional.

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, 
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conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 20 de novembro de 2019.

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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